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AOJESP
ExcELENTÍssruo DESEMBARcADoR coRREGEDoR GERAT DA JUsrIçA

A AssocrnçÃo Dos oFrcrArs DE lusrrÇA Do EsrAno nn sÃo

endereço diligenciodo mois distonte da sede de juízo,
oindo que o resultado seja negativo. Ressolvom-se os
morgeamenúos outônomos no impos,sÍbülidade de
cumprimento de moÍs de um oto na mesm&
diligêncio, em razao de prazo legal ou judicial, cujo
decurso é imprescindível (por exemplo: citaçãa e

penhoro; notificaçAo poro desacupoçõo v oluntúria
e despeio)." (grifo nossa).

A modificação'introduzida foi bem recebida pela Categoria, visto que
desde a edição do Provimento CG nq 08/85 esta solicitava que a regra existente nos
mandados da justiça paga fosse utilizada nas ordens judiciais da justiça gratuita.

Assim, mandados gratuitos de citação e penhora [execução), ou de
intimação para desocupação e posterior reintegração/imissão de posse/despejo e

assemelhados, passaram a ser margeados como os mandados pagos sempre foram.

A nova regra trorrxe paz à Categoria.

PAULO - AOJESP, por seus representantes infra-assinados, vem à presença de Vossa
Excelência expor e solicitar o que segue: M

Em2|/L0/2o2L,foipublifupW,entoCGn947/2o2I-que
acrescentou ressalva à redação do arffiffi@ftars NSCGf, da seguinte forma:ffiffiru1$,ffi0. ,w&-W

6"6#:*4fffipzS (...)fr.i...,,#ii!'t:,,t:'l:::,,i,,::::it',,r*r*r,i,,.ilrX'A,25(,,,)

::: l:::l:::: 1::::ii::::::::... ':::::::i::iiii::::

:..i.lll s=;,.48 -""'t'Hovendo mois de um endereço ou sendo
:i,i;r;,i:,:, :,1:.iiti:':i

''tiri,tií:,i,,,,, necesf,;frrio, mois de umo diligencio pora a pratico do
"'llll",'r,,,,ill,,,iii,'.0,,,,,...,.,,,:,:,i:;i11,1ii11't"lltt'

""'::t;:tt:::ffii##:i::i::![y atos conüdos no ordem .iudicial, dgstínudos o
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Entretanto, êffi relação aos mandados de Intimação e Condução

Coercitiva, ainda pesam interpretações variadas de comarca a comarca, em relação ao

margeamento ser autônomo ou único.

Como dificuldade inicial, verifica-se não ser possível igualar com os
pagos, vez que não se constata a emissão de condução coercitiva que seja ressarcida
pela justiçapaga; todos os mandados são expedidos como Diligência do |uízo fiustiça
gratuita).

Caso o mandado seja somente de condução coercitiva, para
cumprimento na data da audiência, a chance de positivaçáo é próxima de zero. Por
essa razão a quase totalidade dos mandados expedidos é do modelo que contém
ambos os atos [o de Intimação e o de Condução Coercitiva), já que na prática, para
que ocorra a efetivação da condução coercitiv4 é imperativo que a intimação do
conduzido se perfaça previamente. M*

Nestaintimação,alémde.45,.ffiradodestinatário,ooficial
de ]ustiça o adverte das sanções cabív5f,6g1fuofu não apresentação e agenda dia e

hora. Na data anotada, o Oficiaffi ffitiçfuEtorna ao local e faz o devido
acompanhamento fconduçãodffircio) até o Foro determinado.

Essa caracteríSca affite cumpridos em tempos separados gera
especulações, visto que;pfuárias;ffiADMs/Comarcas se entende que o ato de
notificação/intimaçãoffier1-@ncia preparatória, consequentemente não se
permite o margeamefu autôffimo (obrigando o margeamento único). E há outras
Comarcas que entendelfi&AryU*ffior se tratar de atos distintos, separados pelo tempo,
correspondem à exceção normativa, resultando em margeamento autônomo de cotas.

As discrepâncias mencionadas ferem a necessária isonomia. Tem-se,
também a possibilidade de condenação de Oficiais de fustiça, em processos de
verificação de mapas, movidos pela Corregedoria Geral da ]ustiça. Tal situação, não
deve prosperar.

A AOJESP entende que em tais situações os mandados alcançam a

exceção publicada e, consequentemente, que os margeamentos devem ser
autônomos.

Baseia sua opinião no preâmbulo do Provimento aludido, onde se pode
constatar que a intenção da alteração promoüda foi justamente a de igualar os
procedimentos de margeamento. Entende, ainda, que não se pode falar em haver
avançofmelhoria se se mantiverem as regras antigas de margeamento para o

presente caso.
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Isso porque, de acordo com as considerações do Provimento, a

introdução da exceção é reconhecido como avanço (melhorial nas Normas de Serviço,

nestes termos:

'CONSIDERÁNDO que as hípóteses de mais de um

ato inserido em mandado gratuito, e que devem ser

. cumpridos em momentos distintos pela necessidade de

aguardo de prazo estabelecido legal ou judicialmente

entre um e outro, com impossibilidade de cumprimento
nd mesma diligência a fazer ndo incidir a razã.o

normativa de um ressarcimento cobrir todas os

diligências necessdrias à prdtica dos atos;

CONSIDERÁNDO que, para mandados pagos, jd hd.

ressarcimento aullgnomo para e ssas hipóteses ;

COfSmfna@tfffi*gtrmanente procura de

melhoria qs ffias*Yudiciais de Serviço da

C orr e g gfuiffigf afryrfl /u stiça i'**1t "%fu,

Como as interpretaçóê\*#a falta de isonomia permanecem, e não
havendo como dirimi-las serreqúé'heiffifumanifestação do Órgão oficial, solicita de

Vossa Excelência, que se digà=i? a decÍarar a correta interpretação do art. L.025, §20,
das NSCGJ em relação gW*a|@&o de cotas no caso especÍfico dos mandados de
intimação e conduç& coere$friva e tornar pública a decisão a fim que de o

entendimento se unf@fmize*Éem todo o Estado, evitando-se as discrepâncias
interpretativas. ':::'i:'::;:t:!i;1:1

Diante do exposto, aguarda deferimento, colocando-se à disposição de
Vossa Excelência para eventuais esclarecimentos que julgar sejam necessários.

São Paulo, 18 de maio de 2A22.

Múcus VínÍt óW"ea dddl*t
Secràtário para Í'mas de Serviço -

n\'
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